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População 
envelhece 
em um país
despreparado

Número de idosos no Brasil dobra em 20 anos e desafia a gestão pública, que vê o deficit da Previdência crescer junto com
a queda da taxa de natalidade. Falta de estrutura das cidades põe em risco a saúde e a segurança dessa fatia da população

O 
Brasil atravessa uma 
transformação demo-
gráfica que deve mudar 
o funcionamento econô-

mico e da sociedade civil como um 
todo. Com uma população de 34,1 
milhões de idosos em 2024, segun-
do a última atualização do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) — contingente que 
dobrou nas últimas duas décadas 
—, o país vê sua pirâmide etária se 
inverter em tempo real. No entan-
to, esse amadurecimento popula-
cional traz à tona lacunas e entra-
ves em um país que ainda não se 
desenvolveu suficientemente para 
oferecer dignidade e infraestrutura 
a quem tem mais de 60 anos. 

Para o economista e professor de 
geografia do Colégio Militar de Bra-
sília Enio Botelho, a expectativa de 
vida do brasileiro vem aumentan-
do nas últimas décadas, e a admi-
nistração dessa questão será uma 
preocupação para o Estado. “Como 
as taxas de natalidade e fecundida-
de vêm diminuindo, o governo tem 
de achar soluções para que a mão 
de obra continue sendo renova-
da para garantir as aposentadorias 
dos idosos. O Estado não vai con-
seguir sustentar a Previdência se o 
país continuar tendo taxas de nata-
lidades diminuindo com expectati-
va de vida crescente, pois será certo 
um rombo na Previdência, o que já 
acontece”, afirmou. 

Um dos maiores gargalos é o 
sistema previdenciário. Tanto pa-
ra Botelho quanto para o econo-
mista e educador financeiro da 

Firece Sidney Proença, a reforma 
da Previdência Social de 2019, 
que mudou as regras de aposen-
tadoria no Brasil, estabelecen-
do idade mínima — 62 anos pa-
ra mulheres e 65 para homens — 
e alterou o cálculo do benefício 
(60% da média + 2% ao ano acima 
do salário mínimo), foi importan-
te para reduzir os gastos do Esta-
do e gerou uma economia no cur-
to e médio prazos, mas não foi su-
ficiente para solucionar o proble-
ma, que é estrutural. 

“O problema central reside no 
regime de repartição, no qual quem 
está no mercado de trabalho finan-
cia os benefícios de quem já se apo-
sentou. Em um cenário de transi-
ção demográfica, onde os brasilei-
ros têm cada vez menos filhos ou 
optam por não tê-los, a base de 
contribuintes encolhe enquanto 
o número de beneficiários cresce. 
Como resultado, o déficit voltará 
a aumentar exponencialmente a 
partir de 2030. Diante disso, é pro-
vável que novos ajustes nas idades 
mínimas ou nas regras de transição 
sejam necessários antes mesmo de 
2040”, vaticinou Proença.

Na avaliação dele, “caminhos 
híbridos” como a proposta de um 
piso garantido pelo governo para 
ninguém passar fome em conjun-
to com a obrigação de quem ga-
nha mais de fazer uma poupan-
ça em conta individual e o uso do 
lucro de empresas estatais, co-
mo a Petrobras, para financiar 
as aposentadorias, em vez de de-
pender apenas da arrecadação de 
impostos, poderiam ser soluções. 
Ele alerta, porém, que o último 

Demógrafos alertam que aumento da população idosa pressiona os sistemas de saúde e de aposentadorias

Freepik

Em um cenário de 
transição demográfica, 
onde os brasileiros 
têm cada vez menos 
filhos ou optam por 
não tê-los, a base de 
contribuintes encolhe 
enquanto o número 
de beneficiários 
cresce. Como 
resultado, o deficit 
voltará a aumentar 
exponencialmente a 
partir de 2030”

Sidney Proença, economista 

e educador financeiro

Na perspectiva do economista 
e professor de geografia Enio Bote-
lho, a qualidade de vida para quem 
envelhece no Brasil varia drasti-
camente conforme a geografia e 
o planejamento urbano. Cidades 
com infraestrutura deficitária, sem 
saneamento e expostas a “ilhas de 
calor” agravam a saúde dessa po-
pulação mais sensível.

“O planejamento urbano e a ar-
quitetura são peças fundamentais 
para uma boa qualidade de vida 
e de moradia. O crescimento ho-
rizontal avassalador das cidades 
faz com que as novas áreas po-
voadas tenham problemas de in-
fraestrutura seríssimos, pois, nes-
sas áreas, não houve um plane-
jamento prévio do local ocupado 
pela população. Isso acarreta pro-
blemas ambientais, físicos, de fal-
ta de iluminação e de saneamento 
básico. Um bom planejamento ur-
bano evita problemas futuros que 
podem acarretar óbitos e destrui-
ção do local, afetando a qualidade 
de vida de todos, principalmen-
te, dos que mais precisam de cui-
dados, como os idosos”, explicou. 

“Além disso, deixar os idosos 
expostos à degradação ambiental 
que vem acontecendo nas cidades 
afeta intensamente a saúde dos 
idosos, que são mais sensíveis pela 
questão da idade. A qualidade do 

ar é fundamental para a saúde des-
sa população. Saneamento básico 
e água tratada nas casas dos idosos 
são fundamentais para seus orga-
nismos funcionarem com qualida-
de. Boa parte deles têm aposenta-
dorias ínfimas e, com isso, tendem 
a morar em áreas afastadas e sem 
planejamento urbano, acarretan-
do problemas ambientais e de saú-
de”, concluiu.

De acordo com o Índice de De-
senvolvimento Urbano para Lon-
gevidade (IDL 2023), as melhores 
cidades grandes para a terceira ida-
de, em 2023, eram São Caetano do 
Sul (SP), Vitória (ES) e Santos (SP). 
Já Tailândia (PA), São Félix do Xin-
gu (PA) e Japeri (RJ) figuram entre 
os piores índices.

Segundo o Índice de Progresso 
Social (IPS 2025), Gavião Peixoto 
(SP) e Gabriel Monteiro (SP) são 
exemplos de excelência, enquanto 
Uiramutã (RR) e Jacarecanga (PA) 
apresentam as situações mais pre-
cárias de progresso social.

Membro titular da Subcomis-
são Permanente de Proteção e 
Defesa da Pessoa Idosa no Sena-
do (CASDPI), o senador Eduardo 
Gomes (PL-TO) apresentou pro-
posta para aumentar a qualidade 
de vida, a promoção da saúde e 
a manutenção da autonomia dos 
indivíduos com mais de 60 anos.

Qualidade de vida 
começa no município 

o Projeto de Lei (PL) nº 4974/23, 
que institui a Política Nacional de 
Promoção da Atividade Física para 
a Pessoa Idosa, de autoria do par-
lamentar, foi aprovado em outubro 
na Comissão de Assuntos Sociais 

do Senado (CAS) e deve seguir para 
a Câmara dos Deputados, caso não 
haja requerimento para ser votado 
no plenário da Casa. 

A proposta tem como objeti-
vo promover a prática regular de 

atividades físicas pela população 
idosa. “O projeto ressalta a impor-
tância social e sanitária da ma-
téria para garantir a longevidade 
saudável. Em 2026, essa bandei-
ra continuará sendo carregada e 

continuaremos atendendo as de-
mandas dessa importante parcela 
da população”, disse. (LC)

*Estagiária sob a supervisão de 
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modelo precisaria de melhor con-
trole para evitar desvios do di-
nheiro do contribuinte.

Já para Botelho, a solução 
do gargalo previdenciário po-
deria se dar com impostos pro-
gressivos vinculados (incidin-
do sobre herança, patrimônio, 
lucros e dividendos, por exem-
plo), com a captura de renda de 
recursos para aumentar a pro-
teção social e com o combate 
a renúncias e à informalidade, 

ampliando o financiamento e a 
base de quem paga os impostos. 

Outro problema enfrentado 
por um país que está envelhe-
cendo, mas não está preparado 
para isso, é a saúde. Proença des-
tacou que o Sistema Único de Saú-
de (SUS) tende a explodir. Tratar 
uma doença crônica, como diabe-
tes ou hipertensão, tem mais cus-
tos para o Estado e para a popula-
ção do que preveni-la. 

“Investimento eficiente, com a es-
tratégia da saúde da família e a aten-
ção primária são os melhores inves-
timentos econômicos. Dados mos-
tram que o fortalecimento da aten-
ção primária pode reduzir em até 30% 
as internações hospitalares evitáveis. 
Gastar R$ 1 em saneamento básico e 
acompanhamento nutricional eco-
nomiza cerca de R$ 4 reais em trata-
mentos de alta complexidade no fu-
turo”, argumentou.

Para inovar e melhorar a qua-
lidade da saúde, o Ministério da 
Saúde destaca que, em 2026, ha-
verá uma atualização da Cader-
neta da Pessoa Idosa — que reúne 
informações clínicas e sociais pa-
ra a qualificação das ações de cui-
dado integral e melhor articulação 
na Rede de Atenção à Saúde, e será 
distribuída em unidades físicas de 
todo o país — e o desenvolvimen-
to de uma versão para o aplicativo 
Meu SUS Digital. Atualmente, a ca-
derneta é disponibilizada somente 
nos meios digitais. 

“O Ministério da Saúde destaca 
a incorporação da Avaliação Mul-
tidimensional da Pessoa Idosa ao 
Prontuário Eletrônico, que permi-
te a padronização da avaliação da 

pessoa idosa em todo o território 
nacional, possibilitando a cons-
trução de um panorama mais pre-
ciso da saúde da população ido-
sa brasileira. Outra ação exitosa 
é a incorporação do Indicador de 
Cuidado da Pessoa Idosa ao Cofi-
nanciamento da Atenção Primária 
à Saúde, que será uma referência 
para o monitoramento das ações 
ofertadas pelas equipes de saúde 
da família e atenção primária nos 
território, incentivando a melho-
ria contínua do cuidado à saúde 
da pessoa idosa”, informou o mi-
nistério, em nota.

Segurança pública

A segurança pública também 
está em alerta. A Operação Virtu-
de, coordenada pelo Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, reve-
lou números alarmantes. Mais de 
28 mil registros policiais relaciona-
dos à violência contra idosos — in-
cluindo maus-tratos e violência pa-
trimonial — que resultaram e quase 
mil prisões foram resultado da úl-
tima edição da operação em 2025.

O órgão afirmou ao Correio 
que há previsão de realização de 
novas edições da Operação Virtu-
de ao longo deste ano. O calendá-
rio está em fase de planejamento, 
em consonância com os estados 
e o Distrito Federal. “O enfrenta-
mento à violência contra idosos 
permanece como uma prioridade 
institucional do Ministério, com 
foco na integração federativa, na 
atuação orientada por dados e no 
fortalecimento da rede de prote-
ção a essa parcela da população”, 

informou o ministério.
“Além das operações, o MJSP atua 

no monitoramento e na consolida-
ção de dados sobre violência contra 
grupos vulneráveis, que subsidiam 
o planejamento estratégico das po-
líticas públicas de segurança, a atua-
ção integrada das forças policiais e o 
aperfeiçoamento das ações de prote-
ção às pessoas idosas em todo o ter-
ritório nacional”, conclui. 

O Ministério dos Direitos Hu-
manos e da Cidadania, que tam-
bém participa da Operação Virtu-
de, revelou que, do início de 2025 
até 15 de dezembro, 172.496 de-
núncias na Ouvidoria Nacional dos 
Direitos Humanos foram registra-
das por indivíduos com mais de 
60 anos. Além disso, a faixa etária 
dos 70 aos 74 anos foi a que mais 
ofereceu denúncias à Ouvidoria 
(30.814), seguida da faixa etária de 
80 a 84 anos (28.784). As outras três 
faixas com mais denúncias tam-
bém são de idosos. 

O órgão ressaltou que continua-
rá propagando formas de apoio à 
população mais velha do país e que 
disponibiliza o Disque 100 para re-
ceber denúncias de violência con-
tra a pessoa idosa. Também pro-
move congressos e conferências 
sobre o tema. 

No Ministério do Trabalho, fontes 
ouvidas pela reportagem disseram 
que não existem, atualmente, proje-
tos para inclusão de idosos no mer-
cado. Paradoxalmente, setores como 
turismo adaptado, tecnologia assisti-
va e cuidadores são apontados como 
áreas com alto potencial de geração 
de empregos para atender a essa no-
va demanda demográfica. 
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